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POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

 

CAPÍTULO I - DIRETRIZES E ABRANGÊNCIA 

 

A PISE4 Tecnologia reafirma seu compromisso com a ética, integridade, transparência e conformidade 

legal em todas as suas relações comerciais, institucionais e operacionais, adotando postura de tolerância 

zero em relação a quaisquer atos de corrupção, fraude, suborno ou práticas ilícitas. 

 

1.1 - Diretrizes da Política Anticorrupção 

A atuação da PISE4 Tecnologia é pautada pelos princípios da ética, boa-fé, transparência e 

responsabilidade corporativa, garantindo que todas as decisões e operações sejam conduzidas de forma 

íntegra e em conformidade com a legislação aplicável. 

 

1.2 - Cumprimento da Legislação 

A empresa cumprirá integralmente: 

Lei nº 12.846/2013 — Lei Anticorrupção Brasileira, Lei de Improbidade Administrativa, Legislação 

aplicável às licitações e contratos públicos, Normas regulatórias nacionais e internacionais, Código de 

Ética e Conduta da empresa   aplicável a todos os sócios, administradores, diretores, colaboradores, 

fornecedores, prestadores de serviços, parceiros comerciais, clientes e quaisquer terceiros que atuem 

em nome ou no interesse da PISE4 Tecnologia. 

A observância e adesão às diretrizes desta Política constituem requisito indispensável para o 

estabelecimento, continuidade e fortalecimento de qualquer relação comercial, contratual ou 

institucional com a PISE4 Tecnologia. 

Todos os envolvidos abrangidos por esta Política têm o dever de conhecer, compreender, respeitar e 

cumprir integralmente as disposições aqui estabelecidas, bem como atuar de forma diligente para 

assegurar sua efetiva aplicação no exercício de suas atividades profissionais. 

Nenhum colaborador, parceiro ou terceiro poderá alegar desconhecimento das normas previstas 

nesta Política como justificativa para o seu descumprimento, permanecendo integralmente 

responsável por seus atos e eventuais violações à legislação aplicável e aos princípios éticos da PISE4 

Tecnologia. 
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CAPÍTULO II - LEI N° 12.846 DE 1° DE AGOSTO DE  2013 

 

2.1 - A Lei Anticorrupção Brasileira — Lei nº 12.846/2013 — estabelece a responsabilização 
administrativa e civil de empresas pela prática de atos lesivos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira. Entretanto a responsabilização da empresa não exclui a responsabilidade individual de 
pessoas naturais envolvidas no ato ilícito. Ela foi criada para combater corrupção, fraudes em 
licitações e outras práticas ilícitas cometidas por pessoas jurídicas. 

 

2.2 - DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, 
todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:  

I - promete, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;  

II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei;  

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV - no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  
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V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional.  

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações 
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.  

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações 
públicas internacionais.  

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em 
representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas 
internacionais. 

 

CAPÍTULO III - DA PROIBIÇÃO DE ATOS DE CORRUPÇÃO 

3.1 - É expressamente proibido oferecer, prometer ou conceder vantagem indevida a agentes públicos 

ou privados, solicitar ou aceitar benefícios ilícitos, realizar pagamentos de facilitação, fraudar 

processos, contratos ou documentos, utilizar terceiros para práticas que violem a legislação 

anticorrupção.  

Corrupção: Ato ou efeito de corromper, oferecer ou aceitar algo de valor para obter vantagem indevida, 

seja em negociações, transações ou qualquer outra situação que favoreça uma parte em detrimento 

de outra, ou que implique no uso indevido de poder ou influência. A corrupção, conforme o Código 

Penal Brasileiro, abrange tanto a oferta quanto a aceitação de propina, bem como a omissão em 

denunciar tais atos. É importante ressaltar que a corrupção não se restringe apenas a agentes 

públicos, mas também a seus familiares e pessoas a eles relacionadas, quando o objetivo é obter 

vantagem indevida.  

 Suborno: Prática de prometer, oferecer ou pagar a uma autoridade, governante, funcionário público ou 

profissional da iniciativa privada, qualquer quantia em dinheiro ou quaisquer outros favores (tais como 

bens, serviços, viagens, presentes, etc.) com o intuito de que a em questão aja de forma antiética ou 

ilegal em suas funções profissionais, em benefício do subornador ou de terceiros.  

Sobre: 

3.2 - Brindes, Presentes e Hospitalidades: 

A oferta, concessão, recebimento ou aceitação de brindes, presentes, hospitalidades, refeições, 

viagens, entretenimentos ou quaisquer benefícios deverá observar os princípios da ética, 

transparência, razoabilidade e conformidade com a legislação aplicável. 
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É permitido apenas o recebimento ou oferecimento de brindes institucionais de valor modesto e 

finalidade legítima, desde que não tenham o objetivo de influenciar decisões comerciais, 

administrativas ou contratuais. 

Brindes, presentes com valor superior a R$ 200,00 não serão aprovados pela Diretoria, por 

descaracterizar o objetivo.  Hospitalidade será analisado caso a caso junto a diretoria. 

É expressamente proibida a oferta, promessa, concessão ou recebimento de qualquer presente, 

benefício ou vantagem envolvendo agentes públicos quando tal conduta puder ser interpretada como 

tentativa de obtenção de favorecimento, influência indevida ou vantagem imprópria. 

 

3.3 - Pagamentos de Facilitação: 

A PISE4 Tecnologia proíbe expressamente a realização de pagamentos de facilitação, 

independentemente do valor envolvido. 

Consideram-se pagamentos de facilitação quaisquer pagamentos, benefícios ou vantagens oferecidas 

a agentes públicos ou terceiros com o objetivo de acelerar, facilitar ou garantir a execução de atos 

administrativos, liberações, aprovações, licenças, fiscalizações ou quaisquer procedimentos 

governamentais rotineiros. 

Nenhum colaborador, representante ou terceiro atuando em nome da PISE4 Tecnologia está 

autorizado a realizar pagamentos dessa natureza. 

 

CAPÍTULO IV – RELACIONAMENTO COM CLIENTES 

4.1 - Toda interação com agentes públicos, clientes, fornecedores e parceiros deverá ocorrer de 

maneira ética, profissional, transparente e devidamente registrada, respeitando os princípios da 

legalidade e impessoalidade. 

4.2 - Conflito de Interesses: 

Todos os colaboradores, representantes e parceiros devem agir de forma imparcial, evitando situações 

que possam gerar conflitos entre interesses pessoais e os interesses da empresa. 

4.3 - Controle Interno e Registros Financeiros: 

A PISE4 Tecnologia mantém controles internos e registros contábeis adequados, assegurando que 

todas as operações financeiras sejam registradas de forma precisa, transparente e auditável. 

4.4. Relacionamento com Terceiros: 

Fornecedores, parceiros comerciais, representantes e prestadores de serviço que atuem em nome da 

empresa deverão compartilhar dos mesmos princípios éticos e de integridade estabelecidos nesta 
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política. 

4.5. Avaliação de Integridade de Terceiros: 

A PISE4 Tecnologia poderá realizar procedimentos de verificação de integridade, reputação e 

conformidade ("Due Diligence") de fornecedores, representantes, parceiros comerciais, distribuidores, 

prestadores de serviços e demais terceiros. 

A identificação de riscos relevantes poderá resultar na não contratação, suspensão ou encerramento 

da relação comercial. 

 

CAPÍTULO V – CANAL DENÚNCIAS 

 

5.1 - A PISE4 Tecnologia incentiva e reforça a importância da comunicação imediata de quaisquer 

situações, práticas, comportamentos ou indícios de irregularidades que possam representar violação à 

legislação vigente, aos princípios éticos, às normas internas, às diretrizes desta Política ou a qualquer 

procedimento corporativo adotado pela empresa. 

Todas as manifestações são tratadas com absoluto sigilo, confidencialidade, imparcialidade, 

independência e responsabilidade, garantindo ao denunciante que agir de boa-fé proteção contra 

qualquer forma de retaliação, discriminação ou penalidade decorrente da realização da denúncia. 

5.2 - A PISE4 Tecnologia reafirma seu compromisso com a integridade, a transparência, a ética e a 

conformidade em todas as suas relações e atividades, promovendo um ambiente seguro e confiável 

para o reporte de ocorrências. 

As comunicações poderão ser realizadas por meio do Canal de Denúncias da PISE4 Tecnologia: 

dpo@pise4.com.br 

 

CAPÍTULO VI – TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO 

 

7.1 - A PISE4 Tecnologia compromete-se com a promoção contínua de ações de conscientização, 

capacitação, comunicação institucional e treinamentos periódicos relacionados à ética, integridade, 

compliance, prevenção à corrupção, combate a fraudes, conflitos de interesse, lavagem de dinheiro e 

demais práticas ilícitas ou incompatíveis com os valores e princípios da organização. 

7.2 - As iniciativas têm como finalidade disseminar e fortalecer a cultura de integridade e 

conformidade em todos os níveis da empresa, assegurando que sócios, administradores, diretores, 

colaboradores, fornecedores, prestadores de serviços, parceiros comerciais e quaisquer terceiros que 

atuem em nome ou no interesse da PISE4 Tecnologia conheçam, compreendam e cumpram a 
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legislação vigente, as políticas internas, os procedimentos corporativos e os mais elevados padrões 

éticos de conduta profissional. 

7.3 - A PISE4 Tecnologia também busca estimular um ambiente organizacional pautado pela 

transparência, responsabilidade, respeito, boa-fé, sustentabilidade corporativa e melhoria contínua 

dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controles internos, reforçando seu 

compromisso com práticas empresariais íntegras, seguras e alinhadas às exigências legais e 

regulatórias aplicáveis. 

 

CAPÍTULO VII – PENALIDADES 

O descumprimento desta política poderá resultar na aplicação de medidas disciplinares e legais 

cabíveis, incluindo advertências, desligamento contratual e responsabilização civil e criminal. 

A política abrange todas as atividades desenvolvidas pela empresa, incluindo: 

• Contratos públicos e privados;  

• Negociações comerciais;  

• Relacionamentos institucionais;  

• Contratações e aquisições; 

• Relacionamento interno; 

 

CAPÍTULO VIII – MONITORAMENTO E RESPONSABILIDADES 

8.1 – Monitoramento: 

A PISE4 Tecnologia poderá realizar auditorias internas, verificações periódicas, monitoramentos, 

avaliações de conformidade e demais procedimentos necessários para assegurar o cumprimento 

desta Política Anticorrupção. 

 

8.2 – Responsabilidades: 

Compete à Diretoria da PISE4 Tecnologia promover a implementação, divulgação, atualização e 

fiscalização desta Política, assegurando que suas diretrizes sejam efetivamente aplicadas em toda a 

organização. 
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CAPÍTULO IX – DECLARAÇÃO INSTITUCIONAL 

A PISE4 Tecnologia pauta sua atuação pelos mais elevados padrões de ética, integridade, 

transparência e responsabilidade corporativa, conduzindo seus negócios de forma íntegra, segura e em 

total conformidade com a legislação vigente e com as melhores práticas de governança e compliance. 

A empresa adota posição de tolerância zero contra qualquer forma de corrupção, suborno, fraude, 

lavagem de dinheiro, favorecimento indevido, conflito de interesses, manipulação, desvio de conduta 

ou qualquer prática ilícita que comprometa a integridade de suas operações, relações comerciais e 

reputação institucional. 

Nenhum resultado comercial, vantagem financeira ou interesse estratégico será admitido ou 

justificado em desacordo com os princípios éticos e legais que regem a atuação da PISE4 Tecnologia. 

Todos os sócios, administradores, colaboradores, fornecedores, parceiros comerciais, prestadores de 

serviços e terceiros que atuem em nome ou no interesse da empresa devem atuar com absoluta 

integridade, responsabilidade, boa-fé e respeito às normas internas e à legislação aplicável. 

A PISE4 Tecnologia reafirma seu compromisso permanente com a prevenção, identificação e combate 

a qualquer prática irregular, mantendo mecanismos de controle, governança, compliance e 

fiscalização destinados à proteção de seus valores, de seus clientes, parceiros e da sociedade. 

Violações às diretrizes éticas e legais serão tratadas com rigor e poderão resultar na adoção das 

medidas administrativas, contratuais, cíveis e criminais cabíveis. 

 

Barueri, 29 de maio de 2026. 

 

PISE4 TECNOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 


